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I - INTRODUÇÃO 

1. Objetivos deste trabalho 

A Reforma da Secretaria da Saúde de são Paulo constitue, i~. 
discutivelmente, um dos acontecimentos mais significativos na his-
tória da saúde pública no Estado. A relevwcia desse fato deriva 
não apenas da amplitude do empreendimento, ou de sua complexidade 
face ao grande número de variáveis em jogo, mas também da circw1s -
tância de se haver pautado, via de r egra, pelos mais sadios princi 
pios da técnica sanitária. Não é menos válida a afirmativa de que 
a Reforma representou a concretização dos sonhos de toda uma gera-
ção de sanitaristas, além de haver contribuído para certo grau de 
realização profissional de todos aqueles que direta ou indiretame~ 
te - na administração de serviços de saúde, no trabalho de comis-
sões técnicas, no ensino ou na pesquisa - colaboraram na sua efetl -vaçao. 

Transcorridos seis anos da promulgação dos primeiros t exto s 
legais de sustentação da nova estrutura formal da Secr etaria, aos 
quais mui tos outros se seguiram durante a administração passada , f'~ 

calizando .e detalhando aspectos pareie.is da i nstituição, conside-
rou-se oportuno proceder a uma avaliação crítica da situação atual, 
com vistas à determinaçã.o do g r au de implantação alcançado pela Re 
forma - objetivo central des t e trabalho. 

Insiste-se no carater de diagnóstico preliminar deste estu-
do, Já que um balanço c ompleto da situação dependeria de minuciosa 
analise administrativa da Secretaria, com a aplicação de instrume ~ 
tos metodológicos apropriados, tarefa a demandar vá.rios meses de -execuçao. 

Deve-se esclarecer, por outro lado, que a insuficiência de 
tempo levou os consultores a dispensar prioritariamente sua aten-
çao a algumas áreas críticas da Secretaria, adotando-se como crit~ 
rio de seleção a relevância dos proble[Jl.9.s nelas existentes, aliada 
a - pelo menos aparente - permeabilidade a medidas corretivas . 
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Chama-se a atenção, também, para o grau de detalhe emprest~ 
do aos aspectos relacionados à institucionalização da Reforma. Te 
ve-se em mente, sobretudo, oferecer um panorama geral dos numero-
sos mecanismos que, intra e extra-Secretaria, foram acionados para 
a consecução daquele objetivo - mecanismos, como se verá, a neces-
sitarem de urgente reativação. 

2. Procedimentos utilizados 

Para a coleta das informações constantes deste estudo foram 
empregados os seguintes procedimentos: 

- Reuniões entre os consultores, para troca de impressões. 

- Depoimentos de ex-alunos da Faculdade de Saúde Pública da 
Universidade de são Paulo. 

- Entrevistas com técnicos dos vários niveis funcionais da 
Secretaria da Saúde. 

- Consultas a textos legais e regulamentares. 

- Observações feitas diretamente no campo. 

3. Justificativas para as recomendações finais 

Um fato que impressionou grandemente os consultores foi a 
quase total unanimidade de opinião dos entrevistados com referên-
cia a certos aspectos da estrutura e funcionamento da Secretaria. 
Por outras palavras, trata-se de necess:l.dades sentidas por técni-
cos não compremetidos com a situação anterior, e portanto à margem 
dos núcleos de resistência à implantação e consolidação da Refor-
ma, o que fala em favor da sinceridade e espirita construtivo das 
criticas que tiveram ocasião de formular. 

Ante .essa evidencia, julgou-se aconselhável, ao final deste 
documento, oferecer algumas sugestões e recomendações que possam 
conduzir a um estado de coisas mais consentâneo com as responsabi-
lidades da instituição em foco. A adoção de quaisquer das medidas 
propostas, é Óbvio, dependerá de levantamento e estudo aprofundad~ 



que as circunst~ncias e a escassez de tempo nao permitiriam nesta 
oportunidade, além da eventual possibilidade de surgirem, tanto na 
própria Secr etaria como em outras áreas governamentais, 
alternativas para os problemas aqui levantados. 

soluções 



II - A REFORMA DA SECRETARB. DA SAÚDE 

1. Antecedentes 

A Secretaria de Es tado da Saúde foi estruturada em 1969 (D~ 
ereto n9 52.182, de 16 de setembro de 1969), dentro do Programa de 
Reforma Administrativa do Serviço Público Estadual do ent ão Gover-
no do Estado (Decreto n9 48.040, de 19 de junho de 1967), que con-
tinha metas amplas e abrangentes para abrigar os prlncipios e dir~_ 
trizes, amadurecidos ao longo de 22 anos de estudos, visando à re-
organização daquela Pasta. 

Um retrospecto da evolução histórica da Secretaria da Saúde 
de são Paulo permite a identificação de tr;s fases distintas: 

a) A primeira, estendendo-se de 1892 a 1947, assinala o ap~ 
recimento do Serviço Sanitário do Estado e seu crescime~ 
to - em função dos problemas e tecnologia da época - até 
sua ~ransformação em Departamento de Saúde, integrado na 
Secretaria de Educação e Saúde Pública. Dois grandes n~ 
mes se destacam nesse período: Emilio Ribas , que durante 
20 anos exerceu a direção do Serviço Sanitário, desenvo1_ 
vendo e consolidando a organização; e G.H. de Paula Sou -
za, que em 1925 reestruturou o Serviço e criou o s prime.:!-_ 
ros centros de saúde do pais - fato que marcou profunda 
modificação nas diretrizes da saúde pública paulista, por 
significar o abandono da orientação francesa pela norte-
americana. 

b) O segundo período, indo de 1947 a 1967/68, é caracteriza-
do pelo desligamento do Departamento d~_..S_a.Úde., da então Se 
cretaria da Educa ão e Saúde Pública, e sua ~ransforma-
ção na Secretaria da Saúde Pública e da Assistência Soei 
al. Um fato a destacar neste periodo é a consol:1.dação de 
-~iças especializa.dos - consequência da reforma de 1938, 
que criara o Departamento de Saúde do Estado condu -
zindo ao desenvolvimento de um complexo de rêdes verti -



cais de a tendimento, subordinadas a diferentes órgãos 
centrais. 

c) O terceiro período, iniciado em 1967/68, tem a marcá-lo 
a. radical r ef'orruulaçÕ:o da estrutura da Secretaria, com 
base não apenas nos estudos empreendidos durante o perí2._ 
do anterior, como ainda no diagnóstico r eali zado em 1964 
pelos consultores interns.cionais Hilleboe e Scha e f--e-r que,. 
a convite do então Governo do Estado, haviam examinado a 
organização da Secretaria. 

Os principais problemas apresentados pela Secretarie, à ep~ 
cada Reforma, foram assim sintetizados por Leser e colaboradores 
(*): 

"pressão para a instituição (e manutenção) de órgão espe-
cializado para cada tipo de atividade"; 

- "influência do personalismo, procurando autonomia para ca 
da Órgão, no sentido de imprimir feição pessoal à sua 
administração"; 

- "'procura de subordinação à cúpula mais alta, confundindo a 
posição hierárquica mais elevada com poss i bili dades de 
realização". 

Em consequência, notava-se falta de coordenação entre as di 
ferentes atividades, excessiva autonomia individualizada nos ór-
gãos e nos seus dirigentes, deficiência no trabalho de equipe, qu~ 
como se assinala no trabalho c itado, era preterido pela "visão uni 
lateral na defesa de seus campos, multiplicidade e duplicidade de 
Órgãos - com a evidente dispersão de recursos -, e a ausência de 
orgaos ou atividades centrais que assegurassem o or denamento das 
ações, localizando no Secretário de Estado a tarefa de uma dificil 

(*) Leser, W. et al. = "Reorganização da Secretaria da Saúde PÚbli 
ca do Estado de Sao Paulo". Trabalho apresentado ao XVII Con:-
gresso Brasileiro de Higiene, Salvador, Bahia, 1968. 
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coordenação que, pelos motivos apontados, era acionada por 301~ci-
taçÕes muito numerosas, frequentes, insistentes e em gernl urgen-
tes, que na grande maioria deveriam ser decididas em nivel i nferi-
or". 

2. Bases doutrinárias 

O exame dos projetos anteriores revela que neles Já se en-
contravam presentes - com o grau permitido pela profundidade vari~ 
vel que tiveram os estudos - as mesmas dúvidas e pontos estratégi-
cos nas mudanças pretendidas, com 
tação e diferentes abrangências; 
nações dadas (Superintend~ncia de 
to de Unidades Sanitárias , etc.), 

diferentes cronologias de impl8.!!_ 
Variaram, por exemplo, as denomi 
Unidades Sanitárias, De partamen-
mas a unificaç~o de atividades 

dispersas representou uma constante; não foi homogêneo, todavia, o 
grau emprestado a essa integração: às vezes, a áree de tuberculose 
e/ou hanseníase eram desde logo integradas, medida que outros pro-
jetos previam para época posterior. Também a faixa de saneamento 
se revelava de difícil colocação ou nem mesmo chegava a ser menci~ 
nada. De maneira geral, ensaiava-se, com timidez, uma integração 
dificultada pelo excessivo individualismo alcançado pela organiza-
çao. 

O amadurecimento de princípios e diretrizes para a Reforma 
foi feito concomitantemente com uma. definição muito clara do que 
pretendia o Governo de então para o Setor Saúde e Saneamento e pa-
ra o Setor Educação: foram ambas consideradas áreas prioritárias, 
pelo duplo motivo de estarem as condições médico-sanitárias da po-
pulação aquém do que seria de esperar-se dentro das pos s ibilidades 
permitidas pela melhoria sócio-econ~mica, e em razão da importân-
cia daquelas condições para o bem-estar coletivo, comple tando-se o 
clássico círculo :1.lustrativo do conceito de saúde adotado pela Or-
ganização Mundial de Saúde. Tal orientação t raduziu-se na política 
de saúde então definida, e cujos pontos básicos vão a seguir sint~ 
tizados: 



a) Intensificação do combate às do_enças transmis siveis; 

b) Melhoria do rendimento do sistema de assistência médica, 
inclusive na área das doenças mentais; 

c) Adequação institucional e administrativa do setor; 

d) Atuação coordenada com outros setores, visando à sua in-
tegração no plano de saúde. 

A adaptação institucional e administrativa do setor, atrás 
referida, a ser feita através de uma reforma administrativa, repr~ 
sentou um dos pontos altos dessa política. A reforma administratl 
va deveria: 

a) Prever soluções organizacionais para os principais pro-
blemas diagnosticados: congestão de cúpula, falta de co~ 
tinuidade administrativa, ausência de comando único em 
nível local, inexistência de carreiras de saúde pública, 
insuficiência de informação e planejamento e deficiência 
operacional; 

b) .Pautar a reorganização por mudanças de orientação, en-
frentando de maneira global e abrangente as soluções ne-
cessárias; 

c) Imp_lantar paula.tina e progressivamente o novo conjunto 
organizacional. 

Foi então elaborado o plano geral de reforma da Pasta, que 
obedeceu à seguinte estratégia: 

a) Descongestionar a área de atuação do Secretário de Esta-
do mediante a criação de um novo escalão imedi atamente 
abaixo do Secretário na hierarquia da Pasta, e respons á -
vel pela execução de parte das atividades de linha da Se 
cretaria; 

b} Completar a cúpula administrativa com órgãos encarrega-
dos das funções do planejamento e de administração-meio; 
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c) Assegurar continuidade administrativa que ultrapassasse 
as gestões dos Governadores de Estado, através da organ! 
zação de um colegiado desvinculado da Secretaria, mas de 
representatividade significativa no setor saúde; 

d) Proceder à descentralização executiva, adotando-se o mo-
delo de regionaJ.ização político-administrativa implanta-
do para toda a Administração Estadual; 

e) Promover a integração de serviços em nível local e o gr~ 
pamento das unidades em distritos sanitários, que const! 
tuiriam a unidade básica da organização; 

f) Definir programas de sa.úde por tipo de unidade s an:l.tári a. 
- em função da densidade populacional e dos problemas de 
saúde de sua área de jurisdição - provendo adequada ins-
talação e equipamentos, que seriam assegurados p or pr oj ~ 
tos para edifícios de unidades com serviços int e gr ados; 

g) Uniformizar técnicas e garantir a boa qualidade do traba 
lho, através da centralização normativa; 

h) 
0

Situar, em nível central, as funções de organização e pl~ 
nejamento, incluindo estatísticas vitais e adminis trati-
vas; 

i) Prover a Secretaria de recursos humanos indicados na no-
va sistemática, mediante a criação de carreiras especia-
lizadas de saúde pública e de um conjunto coerente de m~ 
didas de administração de pessoal visando completar e m~ 
ter aqueles recursos; 

j) Modernizar a legisla ção sanitária então vigente, que da-
tava de 1918; 

k} Definir, em conjunto com o Órgão central incumbido da re 
forma administrativa, os projetos prioritários para ai~ 
plantação. 
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3. Opções para a institucionali zaçã o 

a. - O panorama. que se apresentava, quando da j_nsti tucionaliza-
ção do plano de r eforma da Secretarj_a. da Saúde., era o geral para tQ_ 

da a administração do Estado: 

a.1- Haviam sido incluidas na r eforma da Constituição de 
1967 - Emenda Constitucional n9 2, de 30/10/69, vária s medidas de 
gr ande importincia para a configuração geral da Administração, tais 
como o Estatuto dos Funcionários Civis do Estado, Lei Orginica das 
Autarquias, Lei da Paridade de Vencimentos, etc. Tais estudos fo-
ram desenvolvidos por grupos diferentes dentro da Administração do 
Estado - o que era compreensível frente ao vulto da tarefa sem 
que se tivesse chegado a um todo coerente, permissível a mui tas das 
medidas prognosticadas pela reforma administrativa . 

a.2- Foi adotado um modelo de divisão geográfica polít ico-
a dministrativa que havj_e. sido estudado pare. "voàe. a Administração 
Es tadual naquelas atividades homogêneas (linha ) que comportavam re 
gionalização, tais como as da r êde de unidades sanitár ias . 

a.3- O Programa de Reforma Administrativa do Serv:1.ço PÚbli 
co Estadual (Decreto n 9 48. 040, de 1 9/6/67) previ a, entre outros 
trabalhos, a definição do campo funcional do Estado, o tipo de ad-
ministração indicada em ce.da caso e toe.a uma séri e de medidas vi-
sando à valorização do servidor público estadual. A esses tóp:icos 
pretendeu-se, desde início, acoplar a reforms dn Secretaria e, 
na medida em que e les não puderam ser desenvolvidos ou o :foram fo-
ra do programa inicial ou da liderança do GERA, consequ~ncias fo-
ram observadas para o Plano de. Secretarie. àa Saúde. 

a. 4- A reformulação das at~Lvidades-meio de toda a Adminis-
tração Estadual e o estabelecimento de sistemas de administração 
financeira~ orçamentária , de orçamento de transportes internos e 
de processamento de dados, situou a. Secretaria da Fazenda como ór_ -gao central desses sistemas. 

b. - Uma série de medidas veio locs.lizando ou consolidando, em ou 
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tros órgãos, recursos institucionais e centros de decisão necessá-
rios ou com reflexos na reforma dú Secretaria. Destacam-se: 

b.1- Na área de competência do GERA, a permissão para efe-
tuar alterações de estrutura e ·outras para realizar a reforma adm! 
nistrativa (artigo 89 da Lei n9 9. 717, . de 30/1/67) e, post.eriorme!l 
te, a permissão para retribuir os comandos que fossem identifica -
dos em decorrência da reforma (artigo 28 da Lei n 9 10.1681 de 1(}17/ 
68). Medida mais de perto ligada à definição de uma política fi-
nanceira, é também através do GERA que surgem as modificações nos 
chamados fundos especiais (Decreto-Le i Complementar n 9 16), trans-
formando-os em Órgãos, o que, no caso _da Saúde, implicou em alter ~ 
çÕes no papel que havia sido definido para o Fundo de Educação Sa-
nitária e Imunização em Massa· contra Doenças Transmis síveis - FESI-
MA - e para a forma de organização que se pret endeu dar à á r ea de 
profilaxia da Malária e da Doença de Chagas. 

b.2- Na área de competência remanescente do ant i go Depar t ~ 
mento Estadual de ·Administração - DEA, situava-se a nomencl atura 1 

dos Órgãos, ainda com base na Lei n9 6.·ro6, de 4/ 1/62 . A ação do 
GERA muito pouco pÔde inovar nesse conjunto de adjetivos ligados acs 
comandos: uma das inovações foi a definição de um nível int ermedif 
rio (Coordenador ou Coordenadoria) entre o Secretário de Es t a do e 
o Órgão de nível mais alto (Departamento). De maneira geral, e no 
decorrer do processo, a·não modernização desses conceitos a gravou -
se ainda mais com a fragmentação da competência do DEA, divididas 
que teve suas funções entre a Secretaria da Fazenda (Conselho Est!!_ 
duai de Política Salarial - CEPS} e a Secretaria do Trabalho e Ad-
ministração (Departamento de Administração do ~asoal do Estado - DAPE). 

b. 3- Na área legislativa, a decisão anterior de determinar 
a organização da assistência medicamentosa sob a forma j urídica de 
fundação (Lei n 9 10. 071, de 10/4/68 - Fundação para o Remédio Popular 
- FURP - artigo 139 da Constituição do Estado de são Paulo, 1967 
Emenda Const·i tucional n 9 2, de 30/10/69) e~ a criação de um fundo des -
tinado ao programa de educação sanitária, saneamento básico e imun! 
zação (Fundo de Educação Sanitária e Imunização em Massa 
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contra Doenças Transmissíveis - FESI MA, Lei n9 10.108, de 8/5/68, 
artigo 140 da Constituição do Estado de são Paulo, 1967 Emenda 
Constitucional n9 2, de 30/10/69). 

b. 4- No· próprio Governo, como centro maior de decisão, na. r.10 

dida em que não definiu o campo f,.1..,.1cional do Estado como era pre -
visto, não escolheu ou não divulgou, a priori, o grau de d escentr~ 
lização que pretendia imprimir a cada á r ea e não coordenou asaçÕes 
dos órgãos centrais normativos para a Administração Estadual. Es-
sa s falhas vêm t endo reflexos na implantação da reforma da Secreta 
ria, no sentido de terem sido adotadas divisões de competências 
(salários, organização, s i stemas ), que colocam as propostas da Se-
cretaria sob, pelo menos, três exames sob enfoques diferentes. As 
diferenças na escolha de figuras jurídicas - com acentuada tendên-
c ia para a adoção da figura descentralizada e, de preferência, a da 
sociedade por ações - vieram a resultar em uma menor velocida de no 
processo administrativo e em de svantagens para a Secretaria. Não 
se trata de eleger a melhor figura, mas de destacar que foram abo.n 
donadas as regras iniciais do conjunto de medidas para a Re f or~a 
Administrativa de toda a Administração Estadual. 

c. - O desenvolvimento do plano de reforma da Secretaria da Saúde a-
través do Grupo· Executivo da Reforma Administrativa - GERA : -

Definido no início do então Governo o programa de Reforma 
Administrativa do Serviço Público Estadual, foi imediata a rece~tl 
vida.de demonstrada pela Secretaria da Saúde, Para essa pronta re~ 
posta da Secretaria, contribuiu o amadurecimento de problemas deº!'.. 
ganização naquela Pasta, a exigir intervenção e reformulaçõe s glo-
bais . Dentre estas, destacavam-se a existência de três dezenas de 
subordinados diretos ao Secretário, a verticalidade e separação mi 
tua de Órgãos l ocais de prestação de serviços e, em consequ~ncia,a 
dispersão de recursos humanos, materiais e financeiros. 

A - Antecedentes: 

Em junho de 1967, como fonte pre cursora, já era apresentado 
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ao Governa.dor do Estado pla.'1o de reforma da Secretaria., contendo as 
diretrizes básicas para a reorganização: 

- Integração de serviços em nível local, sob comando único, 
visando à economia de recursos e ao melhor atendimento da 
população; 

- ·Descentralização executiva através de adoção do maior grau 
possível de autonomia para as unidades de prestação dire-
ta de serviços; 

- Centralizaçãc normativa, a fim de manter a execução dos 
serviços sob uniformidade de procedimentos, mediante su-
pervisão especializada e instrução permanente através de 
normas técnicas; 

- Implantação de s:i.stemas permanentes de planejamento, de 
pidemiologia, de estatística e de treinamento, visando à 
informática recíproca entre Órgãos centrais e unidades p~ 
riféricas, bem como o adestramento contínuo do pessoal. 

Por outro lado, os modelos pré-definidos pela Reforma Admi-
nistrativa.- regionalização de atividades, sistemas de administra-
ção geral, delegação de compet~ncias, etc. 1 foram também incorpor~ 
dos à sistemática dos trabalhos da Secretaria. Em consequ~ncia, fQ. 
ram definidos 10 projetos de Reforma Administrativa, abrangendo tQ_ 
da a área funcional da Secretaria, sendo todos desenvolvidos pelos 
próprios técnicos da Pasta, com a colaboração de enttdades e espe-
cialistas ligados aos problemas de saúde pública. 

A somatória de premissas positivas permitia prever que a 
continuação dos trabalhos de reforma poderia ser delegada aos ser-
vidores da Secretaria, o que lhes permitiria acompanhar de perto 
os resultados, bem como propor reformulações ajustadas à realidade 
do trabalho, 

B - Desenvolvimento dos Projetos: 

A sucessão de atos normativos decorrentes dos Projetos de R~ 
forma, mais do que uma simples listagem, revela o acerto do proce-



dimento previsto no plano i nici0.l e seu desencaueawento lógico a.tra 
vés dos anos seguintes. " -A sequr:mcia de de:!' ini(;ao dos projetos f o l: 

Ano 

1968 

Projeto de 
Reforma Ad 
m1nistratl. vã 

NQ 2 

N9 37 

N9 38 

N9 39 

N'? 46 

N'? 47 

N'? 60 

N9 89 

N9 99 

N9 100 

.ilree. 

f lane j amento de a tenc1 i me!:)to, a ree s trutu•-
raçao ge ral e a r eor gani zaçao do sist ema d~ 
p e ssoal do conj unto Juqu eri, em Franco d a Ro-
cha. 

Desconges t i onamento da cúpula admi nist r a -
t iva da Secretaria. 

Organ iza~ão de Ór gão c entr al técni c o - noE. 
mativo. 

I n t egração das ativ idades de sa úde públi-
ca e~ecutadas p elas unidades san i tá:r-i!:'ts r !:.'>. 
Regiao Pi l ot o de Campina s. 

_ Planejamento do a t engimcmto, reestru t ~:1·;;, ... 
çao geral e r eorganiza çao ,do s i s tema. el e pGG 
soal dos hospitais psiquiatr ices. 

Melhoria da efici~ncia operacional úo Irn: 
ti tuto Butantan. -· 

Reorganização d? siste ma de pesnoaJ. da s~ 
cre;taria, visando a_ descentra l i zaçno da e:x:e-
cuçao e centralizaçao normati va dos p r oceài-
mentos básicos de func i onamento . 

Planejamento de R~cursos Humanos . 

Org!!,nização dos s erviços de con t r o J. :;; 
poluiça.o ambiental. 

Reorganização dos hos pitais da Coo rdena.d~ 
ria de Assistenc i a Hospitala r . 

Notam-se, à exceção do Projet o Juqueri (PRA n 9 2 ) - o pri-
meiro a ser definido em função das gravíss imas c ondi ções em que se 
encontrava o Hospital - a.s seguintes fases na cronologie. e.os proj .:::_ 
t os: 

I - No primeiro an o de Governo ( 1967), foram def inidos. os 
projetos que moldaram a. organi zação rla Secre t a ri~. a o plano qne se 
pretendia. executar . Desses projet os resul taram, naquele a.no e nos 
seguintes : 



- Definição do campo ,funcional da Secretaria, normas para 
integração dos serviços em nível local e a adaptação do conjunto de 
unidades periféricas ao modelo regional adotado para t oda a Admi -
nistração; 

- Gru.pamento de unida.dei:; de prestação de serviços ,à. popula-
ça.o e de unidades hospitalares em duas Coordenadorias: a de Saúde 
da Comunidade, com os diversos Órgãos locais, e a de As sistencia 
Hospitalar; 

- Or ganização dos serviços de saúde pública prestados pel a 
Secreta.ria à população na Região da Grande são Paulo; 

- Reunião, sob comando Único, dos Órgãos de pesquisa e de 
produção, dotados de técnica e equipamentos alta.mente especializ~ 
dos, a fim de promover sua plena. utilização, sendo, para tanto,cri 
ada a Coordenadoria de Serviços Técnicos Especializados; 

- Definição da estrutura bás ica. de l'? nível da Secretari a., 
que se achava compl eta após a distribuição das a t ividades-fins por 
quatro Coordenador ias, dando- s e subordinação a órgãos em fase de 
organização ou j á organizados; 

- Institucionalização final de t odas as diret rizes funda.me~ 
tais definidas e cumpridas, caracterizando-se a Secr e taria da Saú-
de da seguinte maneira: 

a) Administração Superior: 
Secret ário de Estado 
Órgãos Consultivos: Conselho Estadual de Saúde 

Conselho Técnico-Administrativo 
Departamento Técnico-Normativo 

b) Execução e prestação de serviços: 
Coordenadoria de Saúde da Comunidade 
Coordenadoria de As s istência Hospitalar 
CÓordenadoria de Saúde Mental 
Coordenadoria de Serviços Técnicos Especi a lizados 
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c) AdmL~istração Geral: 
ór gãos em nível de Depar tamento, Divisão e Serviço, dis-
tribuidos ao longo dos de l inha e a tendendo, inclusive r~ 
gionalmente ou por estabelecimento hospitalar , aos ór-
gãos -fins. 

II - Em 1968, definiram-se projetos que cuidavam de unidades 
especiais de prestação de serviços, tais como os demais hospitai s 
psiquiátricos e o Instituto Butantan, sendo que este norteou a or-
ganização das unidades de pesquisas, altamente especializadas, f ei 
ta nos anos seguintes. 

Inicia-se .também neste ano o estudo s.i.stemático da delega-
çao de competência decisória, cuja iniciativa é tomada através de 
um Decreto, a fim de acompanhar a descentralização das atividades -
fins da Secretaria. t importantiss imo também o começo dos e studoG 
sobre os recursos humanos. 

Desses projetos e dos anteriormente definidos, f oram obti -
dos os seguintes resultados: 

- Anális'e dos problemas de pessoal da Secretaria, iniciados 
os estudos do Projeto Juqueri, através da realização de um censo de 
servidores, indic·ando que 50% estava rotulado como "Serviçal" e 
que, destes, cerca de 80~ se encontravam executando trabalho dife-
rente do de "Serviçal". O censo foi repetido nos demais hospitais 
psiquiátricos, com resultados semelhantes ; 

- Primeiro dimensionamento de recursos humanos para atendi-
mento dos programas de uma. unidade, também f eito no Projeto Juque-
ri e s eguido por outras unidades ; 

- Normalização de salários para uso dos hospitais, igualme!l_ 
t e r ealizada, de i nício, para os hospitais psiquiátricos; 

- Diagnóstico preliminar, organização, estrutura e previsão 
de recursos humanos do Inst ituto Butantan, integrado na Coordenad~ 
ria de Serviços Técnicos Es pecializados; 
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- Planejamento do atendimento e da demanda de doentes men -
tais para os demais hospitais psiquiátricos; 

- Modelos de órgãos de administração de pessoal e, pores-
trapolação, para as demais áreas de administração geral; 

- Criação e destinação de cargos de direção e chefia para 
todas as unidades já organizadas, definição da carreira de Médico 
Sanitarista e de Inspetor de Saneamento, como força decisiva de tr~ 
balho para unidades da Coordenadoria de Saúde da Comunidade; 

- Organização de unidades especializadas, tais como a Divi -
sao do Exercício Profissional, o Instituto Adolfo Lutz e o Institu 
to Pasteur. 

III - Em 1969, foram definidos os Últimos projetos: um de-
les visando ao controle da poluição ambiental, problema que vinha 
e ainda vem agravando sobremaneira as condições s anitárias do Est~ 
do, e outro estudando modelos de organização pa r a os estabe lecime!}_ 
tos da Coordenadoria de Assistência Hospitalar, que congrega hospi 
tais de Isolamento, de Clínica Geral, de Tisiologia, de Dermatolo-
gia Sanitária e de Cardiologia. 

Desses estudos resultaram: 

- A criação e a organização da Superintendência de Saneamen 
to Ambiental - SUSAM, como entidade autárquica, vinculada à Secre-
taria, e absorvendo o combate a Molestia de Chagas e o controle da 
Malária, ambos até então exercidos pela Coordenadoria de Sa-~de da 
Comunidade; 

- A classificação, destinação e organização, por áreas de a 
tividade, dos hospitais da Coordenadoria de Assist~nciaHospitalar. 

IV - Em 1970, nota-se a concentração de esforços na consolt 
dação da nova estrutura, atribuições e compet~ncias: 

- t iniciada a elaboração de norr.ia.s t écnicas editadas pelo 
Departamento Técnico-Normativo, tais como as 1·elativas a alimentos 
e bebidas e as referentes à proffioção e preservação da saúde, p~e -



vistas no Decreto-Lei Complementar n<? 211; 

- € iniciado o trabalho de organização interne. das unidadE=s, 
largamente desenvolvido na área de delegação de compet ;ncia. pa r u 
Coordenadores e Diretores; 

- O Conselho Estadual de Saúde prepara-se para formuln r sut, 
sÍdios destinados a estabelecer a política. de saúde a ser segui du .. 

C - Sistemas de Administração Geral definidos· pelo Grupo Exec ut :'... vo 
de Reforma Administrativa - GERA: 

De par com os projetos definidos para a Secretari a da Saúde, 
já citados , foram desenvolvidos pelo GERA os relativos aos siste -
mas de administração financeira e orçamentária, de administração~ 
trans portes internos e de administração de material. 

Em consequ~ncia, a organização dos órgãos de 
geral da Pasta incorporou os resultados de todos os 
já definidos naquelas áreas . 

D - Panorama de implantação da Reforma: 

administração 
projetos GERA 

Como já ficou dito, a tarefa da Reforma Administrativa pro-
posta pelo Governo f oi enormemente facilitada pela pronta resposta 
da Secretaria da Saúde aos programas definidos. Se, de um lado, f9-. 

ram dados modelos e diretrizes, de outro, a Secretaria prontamente 
os coloca em ação, testando-os. Ademais, não raro andou à frente, 
CO!nandando iniciati vas que se extra.rolaram para toda a Administra-
ção e fon1eceram ao próprio GERA indicações seguras de pontos onde 
a mudança seria benéfica. •ra1 é o caso da descentralização de co!!!_ 
petências, ho,je um instrumente bastante aperfeiçoado, mas que teve 
seus primeiros passos através do Decreto n9 50.596, elaborado com 
fundamento em estudos das retinas e proposta de servidores ligados 
à administração de pes soal na Secretaria. 

As iniciativas dos técnicos da Paste. sao aqui menc ionadas 
porque, nos trabalhos de reforma da Secretaria da Saúde, as dire-
trizes se a chavam totalmente identificadas com a maneira de pensar 
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dos servidores: f oram eles , às vezes, autores de propostas de de$-
centralização avançadas - e que só não podiam ser adote.das, como 
regra geral, pela administraçÕ.o central, por s e saber que nem to -
das as unidades eram ainda capazes de montar , e. t empo, os meco.nis•• 
mos de controle remoto que permitissem n descentralização. 

No Último ano daquela administração, tinha-se, em decorrên-
cia do desenvolvimento dos trabalhos de Reforma, o seguinte pano-
rama: 

- Eram concentrados esforços no eque.cione.mento dos probl e-
mas de ajustamento dos estoques de recurseis humanos à no -
va organização da Secretaria; 

- Dava'-se ênfase à incorporação mais efetive. de manuais de 
proc edimentos e instruções, nos locais de prestação dire-
ta de serviços à população - tais como os centros de saú-
de e os hospitais - de modo que a execução daqueles ser v.:!-_ 
ços fosse plenamente prev:l..sivel e permitisse o adestramen 
t o adequado do pessoal; 

- Era sentida como urgente a r edefinição de pol í t ica salar!. 
al, adequada à r eali zação da força de trabalho necessária 
o.os serviços de saúde pública . Ague se destacam o t raba--
lho médico-clínico e médico-sanitário, o dos técnicos de 
níve l médio em geral, bem como o r ecurso de recrutamento 
de força de t rabalho fora dos padrões t radicionais , como, 
por exemplo, através da participação de estudantes e a e!2 
trega de determinados programas de saúde por contr ato, e 
grupos de profissionais , não necessariamente organ:l. zados 
de forma empr esarial. 

Considerados de maneira gl obal, eram altamen te sati s fatóri -
os os resultados dos trabalhos de Reforma Administrativa ào Servi-
ço Público .E::.tadual, na Secretaria da Saúde, bem como prom:l.s sor es 
os prognósticos de sua implantação e consolidação. 



III - ANALISE CRÍTICA E GRAU DE IMPLAN'l'A.ÇÃO DI\ P.EFORMA 

1. órgãos colegiados centrais 

A - Conselho Estadual de Saúde 

O Conselho Estadual de Saúde, colegiado necessário face õ,s 
diretrizes que se pretendeu imprimir à Reforma. da Secretaria, foi 
fundamentado nos estudos levados a efeito no Projeto de Reforma Ai 
ministrativa nQ 37/67 - descongestionamento da cúpula administrat!_ 
va da Secretaria. Pretendeu-se que tivesse características de ór-
gão colegiado, assessor e consultivo do Secretário de Esta.do, com-
posto por elementos representativos do setor saúde, mas externos~ 
Secretaria, de forma a assegurar continuidade administrativa que 
ultrapassasse as gestões dos Governadores de Estado. 

Em obedi;ncia a essas características, o Decreto n9 52.182, 
de 16/7/69, estabeleceu que: 

a) O Conselho seria composto por membros indicados - e 
representantes - pela Associação Paulista de Med1c1na,;,~ 
sociação Paulista de Hospitais, Instituto de Engenha ria 

. (este deveria ser engenheiro-sanitarista), Universidade 
de sio Paulo (da área de ci~ncias sociais), Faculdad~ de 
Saúde Pública da USP, Universidade de Campinas, Associa-
ção Brasileira de Enfermagem - Seção de são Paulo 
Associação Paulista de Técnicos de Adminis tra~ão e I ns ti 
tuto Nacional de Previdência Social; 

b) O Conselho poderia: designar comissões consultivas espe--cializadas, compostas por elementos pertencentes ou nao 
ao quadro de servidores do Estado; solicitar assessora-
mento eventual de entidades ou técnicos de reconhedica. 
competência; propor ao Governador do Estado "a criação re 
comissões intersetoriais composta por elementos da Secr~ 
taria da Saúde e de outros setores com competência con--
corrente ou suplementar em ma.té:ria de saúde pública" (a.!:,_ 
tigo 69 do Decreto n9 52.182/69); 



e) O Conse lho t e ria compet~nci a para: 

- sugerir a o Gov0rno do Estado a Pol{t1.ca. Básica ele s nú -
de; 

- aprovar propostas para alterações da l egislação sanitá 
ria; 

- opinar sobre modificações na organiza ção da Se c r etari a; 

- emi tir parecer sobre o r e latório anua l da S:::c retr, r it1, 
manifestando-se sobre o de s empen,'10 dos t :rabalhos execu 
taàos; 

- opinar sobre planos de trabalho da Secre t a ria_. vir. ando 
a sua confo1~mida de com a políti ca bás i ca de· s a ú de ; 

- sugerir ao Sec r etirio da Es t ado a s medidas nec e ss&r i as 
ao aperfe:lçoamento dos trAb a lho s da Secr e tarir:<- e d2 l)U 
tras áreas do s e tor saúde. 

Sobre esses três conjuntos de recc•mendaçÕes e normas que s e 
pre tendeu atribuir ao Conselho, c abem alguma s consideraçõe s: 

1) .Quanto à repr esentatividade e continuida de adm~_n istrat1-
va: a representatividade na o as s e gur ou, na maior i.a dor, 
cas os, entrosamento entre v. Secretl'lr i a e os ó•rgr-Los repr ~_ 
sentados, nem me s mo s.ssegurou algum:1 c oordenação nas a-
reas que vieram e torne r -se mai s críticas , t a is c o mo no 
saneamento básico e na divisão de tarefas em si tue.çÕes 
de emerg~ncj_a , como no atual surto epiõ.~mico d e meningl -
te. Tampouco a representatividade de ent i dade s pro f '.~ se--1-?. 

A 

nais pode exercer ou exerceu qualquer pres sa.o pare. qua o. 
Secretaria não abandonasse os projetos i n i cis.i s c ompon e~_ 
tes do plano de reforma. As e xceções são honrosa s 0 ,i .:; -

tão limitadas aos membros que p a rticiparam e vive r c .. m J. L; 

tentativas parn organizar a Secretaria . 
Tem havido críticas e sugestões no s ent:l.do de que t:. ,.: c :Il -
pos ição do Conselho deveria refletir mai.s 11 t~ispo , ,:Ed.11.·· 
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dade de equipamentos de saúde dispersos na Administraçã~ 
tais como Hospital das Clínicas e Ll\....'-ISPE: esse tipo de 
sugestão encontra eco nas dificuldades o.tuais por que 
passa a Secreta.ris., gua.nd.o tem "autoridade sanitária" Pª--ra ser responsabilizada pelo surto de meningite, mas nao 
a tem para comandar aqueles equipamentos e recursos. 

2) Quanto ao reforço a ser obtido mediante a designação de 
comissões especializadas e/ou intersetoriais: este recu~ 
so institucional não foi usado nem mesmo para a área ne 
saneamento, cujo funcionamento e forma de organização se 
revestem de importancia capital nas condições de saúde 
da população. Aqui mais uma vez se comprova que a Secre -
ta.ria "herda" problemas, porém não tem influ;ncia na sua 
solução. 

3) Quanto ,à. compet~ncia : um balanço das realizações do Con-
selho, no cumprimento de sua compet;ncia expressa, reve-
la ter o colegiado permanecj_do mais passivo do que seria 
necessário à sua função consultiva. Haja vista a inexj_~ 

. t~ncia de uma poli tica estadual de saúde, o fato de não 
ter havido consultas sobre planos e nem, tampouco, haver 
oferecido sugestões para "clarear" a legislação sanitá. -
ria, dirimindo as dúvidas sobre competências concorren-
tes e/ou conflitantes. 
Sua tarefa de opinar sobre modificações da organização 
da Secreta.ria ficou limitada às consultas que lhe sao 
feitas de criação de Órgãos de administração direta, ap~ 
nas em observância a dispositivo legal, que foi interpre 
tado como sendo aplicável somente naqueles casos em que 
as modificações devessem ser efetivadas por decreto atr~ 
vés do GERA. 
Enquanto isso, modificações profundas têm sido introduzi 
das através de convênios que não precisam ser submetidof 
ao Conselho: Centro de Estudos sobre Alcoolismo, Cen tro 
Latino-Americano de Formação de Pessoal e Pesquisa d e Do 
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enças cárdiovasculares, Ce::rtro Fa.na.mericano de Controle 
da Qualidade de Medicamentos, Centro Panamericano de Con 
troJ.e de Doenças CrÔnice.s e Degenere.tivas, etc. Igual 
raciocínio se aplica à BRASVACIN (? :) , cr:i.ada com fundos 
da Secretaria da Fazenda, e que se constitue, ao que se 
saiba, numa sociedade por ações, com participação do Es-
tado. 
O exame do relatório anual da Secretaria da Saúde tem ti 
do alguma utilidade quanto à. f orma, naàa, entretanto, sen 
do adiantado sobre seu mérito. 

vê-se, pois, que a intenção que norteou a constituição do 
colegiado não pÔde ser mantida, ou não se previram mecanismos cap~ 
zes de mantê-la, dai derivando a quase total inocu:i.dade da atuação 
do Conselho . Estadual de Saúde. 

B - Conselho Técnico-Administrativo 

O Conselho Técnico-Administrativo representa, em nível in-
terno, o papel de colegiado assessor do · Secretirio de Estado, e foi 
criado pelo artigo 11 do Decreto n9 52.182, de 16/7/69. 

Sua composição foi prevista pars., sob a presid~ncia. do Se -
cretário, contar· com os dirigentes dos Órgãos de primeira linha de 
subordinação: os quatro Coordenadores, o Diretor do Departamento 
Técnico-Normativo e o Diretor do Departamento de Administraçã.o;po!!_ 
teriormente, o Chefe do Gabinete passou a integrar o Conselho. 

t da Compet;ncia do C.T.A.: 

- opinar sobre alterações da legislação sanitária; 

- a.provar planos de trabalho e seus reajustamentos; 

- aprovar normas técnicas; 

- aprovar propostas de modificações de Órgãos ; 

- opinar na criação, classificação e atribuiçÕet, de nridt, •· 
des sanitárias e de outras de prestação direta de servi-
ços à população; 



- opinar na proposta or,; ar.1e tá.ria anuv.1; 
.... 

- aprovar propostas de conve,1ios; 

- promover articula!i)ão entre as Coordenadorias; 

- propor ao Secretário pr ovidência s nec essirias no en tros~-
mento com outros setores da administração públ:tca o priv~ 
da. 

A composição do C. T . A. é mais realist~., ou seja., maic :\.den-
tificada com o dia-a-dia da Secret aria e sofrendo mais de perto o.s 
dificuldades de execução. Aplicam-se, porém, a.o seu fuaclcramento, 
as observações feitas para o Conselho Estadual de Saúde ~10 que c :'Lz 
respeito à legislação sanitária, às modif:l.cc<JÕes de estrut-:..i.::-,i e :,. 
s ugestões para entrosamento com out ros Ór gãos. 

Sua competência para exame õ.oa convênios nao o cs.pe.c:Lt::m, i,2., 

rém, a torná-los mais identificados com 1.,m plano ger al de t re.balllo 
(talvez em razão da. inexistência deste) , a evitar as estru t u ras PE:, 
ralela.s criadas sob a denominaçio de Centros, etc ., - conforme já 

relatado - e , principalmente, a fiscalizá- } os. Em setembro de 1 971{ 
existiam em vigor 195 conv~nios nus mais variadas á r eas de ativid~ 
de, sob uma fiscal iz4ção, quanto e.o mérito, de grau variáve]. entre 
nula. e regular. Repete-se uma fiscalização excessiva dcs ~ spcctos 
formais, sendo inúmeros o s conv~nios va r a fo rmação de n~~l J.!nres 
de enfermagem que têm volta.do vária.s ',rezes ao colegie.do para r eexi'!:. 
oie de algum tópico: em consequência, há e.tro.co no programi:,. de for -
maçao de pessoal, ou até mes mo se .f:;:m;tmn os esf0rçoc nesse sent :!.-
do. 

A nao utilização, pela Secreta.ri!"-, do::; r csul tr.d.or; dos conv.s, 
nios,· também se constitui em alvo de criticas , tal como acon-~ece 
com os ajustes fe i tos com a Faculdade de Sa.1!de PÚbl~.ca pe.r ,~. e r·t t1--
dos de nutrição em duas áreas piloto, p a ra oG que.is 9. Secr.~,t~r :u~ 
nao enviou servidores a fim de receberet1 treinamento, confo.:,--.1e i'o --

ra combinado. 

No que se refere a coinpet~ncia de )'.l''C'.'JOV',:- .-:· ::i.:r ': :i c t> :i..r .. -;:··.:- - 1 1 



tre as Coordenadorias, é mister ressaltar que o C.T.A. nio repre-
sentou o veículo adequado pe.:ra resolver problemas hierárquicos, que 
resultaram em que o Secretário de Esta.do avocasse a si. a subordina-
ção direta do Departament~ Psiquiátrico II {bloco Juqueri) e do 
Hospital de ~solamento "Emilio Ribas", integrantes, respectivamen-
te, da Coordenadoria de Saúde Mental e da Coordenadoria de Assis-
t;ncia Hospitalar. 

2. Órgãos técnico-normativos centrais 

A - Departamento Técnico-Normativo 

O grande ·Órgão técnico da Secretaria da Saúde, cu ja criação 
veio corrigir uma das mais acentuadas falhas da e strutura an terj_or, 
a cha-se parcialmente implantado, compreendendo no momento a s se -
guintes unidades: 

a) Divisão · de Planejamento, com as Seções de Programa.ção e 
Avaliação e de Planejamento de Instalações. Não cheeou a 
ser instalada a Seção de Organização e Métodos, r esponsi 

·vel pela manutenção da racionalidade da estrutura i nsti -
tucional e dos procedimentos administrativos; 

b) Divisão de Epidemiologia, com s uas Seções de Ep1.demiolo-
gia Descritiva e de Epidemiologia Analítica; 

e) Divisão de Normas Téc~icas, com as Seções de 
çÕes Técnicas e de Adestramento de Pessoal; 

Comunica--

d) Divisão de Documentação, compreendendo por enquanto ape-• 
nas a Biblioteca, aliás ainda instaJ.ada em depend~ncin 
separada dos Órgãos acima enumerados. 

Resta por ser implantada a Divisão de EstatÍEtica, o que, 
todavia, não tem obstado o desenvolvimento de alguma atividade nes 
te campo, no ~bito do D.T.N. 

A despeito, do acentuado incremento do quadro técnico do D. T. 
N. nos Últimos anos, não parece t er havido um esforço consciente no 
sentido de lhe conf~rir a posição c'.3 prei;tfgio que deve desfru-• 
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tar numa instituição do porte à.a Secreta.ria da. Saúde. 

Um primeiro ponto a merecer repai·o diz respeito à sua loca -
lização física: não se compreende como o principal Órgão de estado 
maior técnico da Secretaria funcione ~fastado do centro decisór:l.o 
da organização e sem um contato próximo e permanente com os outros 
Órgãos de estado-maior, representados pelo Gabinete e pelo Depart~ 
mento de Administração. Em verdade, o Órgão a transferir do edifi 
cio-sede da Secretaria deveria ter sido a Coordenadoria de Saúde 
da Comunidade, em razão de sua natureza basicamente executiva. 

A própria estrutura do D.T.N., conquanto concebida dentro 
dos mais sadios propósitos, nao é de molde a facilitar seu pleno ' 
funcionamento. No entender dos consultores, e. principal defici~!}_ 
eia da estrutura baixada com o Decreto n9 52.182, reside na inclu-
são, no D.T.N., da Divisão de Planejamento,quando se trata de uni-
dades com funções e responsabilidades essencialmente diversas. 

Com efeito, na qualidade de estado-maior geral, voltado pa -
ra o nível decisório da organização - sem prejuizo da assis t ~ncia 
aos demais níveis, inclusive executivos - uma unidade setorlal de 
planejamento de saúde deve ter as seguintes atribuições: 

1) Função de programação, relacionada aos planos a longo, 
médio e curto prazo. 

2) Funções de coordenação, orientação, normalização técnica 
nos aspectos exclusivamente programáticos e supervisão 
na área de sua compet~ncia. Aqui se inclui também ums. 
função de controle, no sentido de avaliação de resulta-
dos físicos, donde a necessidade de certo grau de autori 
dade sobre os sistemas de interesse em planejamento, no-
tadamente o estatístico e o administrativo . 

3) Funções de investigação nos aspectos metodológicos e nos 
as·pectos relativos aos dois sistemas acima. 

4) Responsabilidades em função dos planos a longo prazo: 

a) Propor fo1·mul4çÕes t~ reajustes da política bás :lca de 
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saúde. Essa política é definida pelo escalão superior, 
através do titular da Pasta da Saúde, e deve guar-
dar coerência com a política do Governo; 

b) Coordenar, orientar, consolidar e compatibilizar o 
processo de formulação e reajuste permanente dos pla-
nos de atividade, prestando a assessoria 
para a melhor utilização das técnicas; 

necessária 

c) Exercer função idêntica no tocante à formulação dos 
planos complementares: r ecursos humanos e investiga -
~ çao. Em nenhum caso a unidade elabora tais planos, 

m~s somente coordena, assessora e compatibiliza. 

5) Responsabilidades de trabalho em relação aos planos a 
médio prazo: 

a) Propor formulações e reajustes da política de investi 
mentos do setor; 

b) Ori ent ar, assessorar, compatibilizar e coordenar a e-
laboração dos planos de investi mentos e dos projetos 
específicos . Dentro dessa função, caberia a unidade 
de planejamento uma primeira avaliação dos projetos. 

6) Responsabilidades de trabalho em relação aos planos a · 
curto prazo: 

a) Coordenar, orientar e normalizar - nos aspectos excl~ 
sivamente programáticos - em colaboração com os ór-
gãos técnico-normativo e administrativo de finanças, 
o processo de elaboração do orçamento-programa; 

b} Consolidar os orçamentos-programa das diversas insti-
tuições do setor e emitir opinião técnica com relação 
a alterações que se façam necessárias dur ante a exec~ 
ção orçamentária; 

c) Controlar os resultados físicos de cumpri mento dos 
planos que integram o Plano de Saúde. A essa função 



dá-se também o nome de avaliação, e não é sua finali-
àade exclusiva verificar o resultado dos planos, mas 
ainda :ftrnecer inforrna',:Ões para o mecanismo de reformu 
lação diagnóstica do setor; 

d) Realizar investigações r elacionadas estritamente à 
sua função de programação. Essas investigações podem 
ser de dois tipos: 

- de técnicas metodológicas de planejamento e sua a-
plicação_; 

- e as relacionadas com aspectos administrativos, de 
racionalização . administrativa, de interesse para o 
processo de planejamento . 

Neste Último tipo, existem duas áreas de responsabili 
dade que tendem a caber à unidade de planejamento: u.-
ma delas diz respeito à estatlstica de saúde e a ou-
tra, ao estudo permanente da estrutura e dos procedi-
mentos administrativos, com vistas a uma ma1or racio-
nalização neste particular. Dai recomendar-se - como 
aliás está previsto na Divisão de Pl anejamento do D. 
T.N. - qu~ a unidade de organização e metodos 
localizada no Órgão de planejamento. 

fique 

7) Uma Última função da unidade de planejamento é a de difu 
são: reveste-se de grande import~ncia a divulgação do pr2_ 
cesso de planejamento, para o que se pode lançar mão de 
vários meios, inclusive a edição de boletins contendo i~ 
formações sobre as atividades de. unidade, além de traba.-
lhos sobre o assunto. 

Enquanto isso, um Órgão técnico-normativo deve estar funda-
mentalmente voltado para problemas de normalização técnica, sem e~ 
ja solução a montagem dos programas fica seriamente comprometida; 
e é este, no conselho geral, um dos pontos mais débeis das organi-
zações de saúde do pa1.s. Outras funções de um Órgão dessa natureza 
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dizem respeito à assessoria, nas áreas de sua compet~ncia, à auto-
ridade superior, além da supervisão aos vários escalões executivos . 

Da falha estrutural aqui apontada, derivam al~Jmas distor--çoes no funcionamento do D.T.N., e que podem ser assim resumidas: 

1) Parte apreciável do tempo dos técnicos, incluindo o Dir~ 
tordo Departamento, está s endo absorvida por questões 
relacionadas aos a s pectos formais do orçamento-programa, 
em detrimento das funções atrás apontadas . Não se disc~ 
te a necessidade de participação - e até mesmo de lide-
rança - dos Órgãos técnicos da Secretaria na e l aboração 
do orçamento-programa., ainda porqu e não se pode confiar 
tal responsabilidade ao órgão de administração-meio sem · 
risco de retrocesso ao orçamento tradicional, por objeto 
de gasto, embora empregando a terminologia daquele pr1-
meiro. A fase atual pode ser considerada como de trans! 
ção - uma etapa na evolução dos Órgãos centra1 s d a Se c r~ 
ta.ria - mas a situação já se acha suficientemente amadu-
recida para um reajuste da estrutura do D. T . N. , e m con -

•formidade com as diretrizes aqui esboça das . 

2) A defici~ncia apontada tem respondido por uma atuação me 
nos efetiva do D.T . N. junto ao nível superior, o que s 2· 

vem traduzindo na aprovação, por este Último, de pla nos 
de construção desnecessários ou adiáveis. Cu seja, varí~ 
veis não técnicas parece estarem interferindo, em nível 
acima do recomendável, nas decisões da cúpula - fato es-
te, aliás, a refletir também o despreparo das Coordenad.Q_ 
rias, além de certo grau de esvasiamento des tas . 

3) O mesmo se diga da omissão - certamente involunt ária 
do D.T.N. no tocante à assistência que deveria prestar a 

A 

rede executiva, donde a incriminação que lhe tem sido fe1_ 
ta do Órgão ausente e inoperante. Como consequ~ncia de~ 
sa falta de liderança e iniciativa do D.T. N., alguns ór-
gãos regionais v~m elaboran do suas próprias instruções oo 
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serviço, comprometendo o desejável grau de uniformidade 
dos procedimentos técnicos do nível operacional. 

4) Não menos grave se afigura o aparente descaso da autori-
dade superior pelos Órgãos permanentes da Secretaria, o 
que se evidencia pelo elevado número de assessores em á-
reas especializadas, lotados no Gabinete do Secretá.rio. 

Acredita-se que a proximidade física, em relação à cúpula 
da Secretaria, aliada à adequação da estrutura do D. T .N. às suas 
reais finalidades, contribuiriam - a menos que não haja vontade polí-
tica de fazê-lo - para corrigir ou atenuar as distorções aqui focali-
zadas. 

B - Instituto de Saúde 

A Coordenadoria de Serviços Tfcnicos Especializados compre-
ende alguns Inst itutos com funções normativas, executivas e de pe~ 
quisa, anteriormente existentes - Adolfo Lutz, Butantan e Pasteur -
e que a ela foram incorporados com as mesmas finalidades que pos·-
suiam à epoca da promulgação do Decreto 52.182. A estes foi acrescen-
tado, em n'ivel de Departamento, o Instituto de Saúde , de cuja estr~ 
tura se pretende, nesta oportunidade, destacar as segi.üntes tnidades: 

- Divisão de Saúde Materna e da Criança - .antigo Instituto 
de Puericultura, do extinto Departamento Estadual da Cri-
ança; 

- Divisão de Tisiologia e Pneumologia Sanitária -
Instituto Clemente Ferreira; 

antigo 

- Divisão de Hansenologia e Dermatologia Sanitária - abran -
gendo determinadas unidades do antigo Departamento de Pro 
filaxia da Lepra; 

Serviço de Oftalmologia Sanitária 
Tracoma e Higiene Visual; e 

antigo Instituto de 

- Serviço de Educação de Saúde Pública - antiga Seção de 
Propaganda e Educação Sanitária da Coordenadoria de Saúde 
da Comunidade. 
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Nos termos do artigo 117 do diploma J.egal citado, compete 
ao Instituto de Saúde estudar, plane j a.r, or:i.entar, coordenar e ex~ 
cutar atividades, nas áreas de ação de suas unidades, que r ealizem 
funções especificas como: pesqu:!.sa.s científicRs de interesse para 
a saúde pública; ensaios operac i onais de normas técnicas a serem 
adotadas pela Secretaria; formação ou adestramento de pessoal téc-
nico; elaboração de pareceres técnicos especializados sobre as at!_ 
vidades das uni dades executivas das Coordenadorias; supervisão das 
atividades especializadas nas Coordenadorias; prestação direta, em 
determinadas circunstincias, de serviços de saúde à população; as-
sessoramento e participação nas atividades de saúde pública desen-
volvidas pelos demais órgãos da Secretaria. 

Nadá cabe discutir em relação aos tr;s primeiros Ins titutos 
mencionados. Em verdade, os problemas da Coordenadoria de Serviq.::s 
Técnicos Especializados se acham em sua maioria concentrados no 
Instituto de Saúde, cuja estrutura definitiva nem sequer chegou a 
ser baixada: o Instituto continua sendo um amontoado heterogeneo 
de Órgãos - vários deles rett_Janescentes de antigos serviços com r ~-
des verti~ais de atendimento - representando exemplo t í pico da or -
ganização que alguns autores denominam de "arquipélago" , i s to é , 
núcleos isolados sem qualquer motivação em torno de um interesse 
comum. 

Afigura-se até mesmo discutível a ideia de que _a simples e~ 
truturação formal do Instituto e de suas unidades component.:,s p t~f'·• 

mita equacionar os problemas existentes; e isso, entre outra.s, pe-
las seguintes razões: 

1) A história pregressa de vários dos Órgãos que lhe de rafi, 
origem, onde se concentram profissionais da mais alta 
qualificação técnica, mas sabidamente contrários à inte-
gração das atividades em nível local. Um dos consultores 
teve oportunidade de testemunhar r epetidos e inequívocos 
pronunciamentos nest e particular. As próprias condições 
em que se procedeu à Reforma, não dando tempo para a mo-
tivação e a venda de ideias entre os int egrantes dos ór-
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gãos especializados - o que talvez ens e jasse o a par eci -
mento de lideres favoráveis ao novo estado de c o i s a s -: 
deve ter contribuido para que as várias divisõe s do I ns-
·tituto funcionem desvinculadas do restante da Secretar ie .. 

2) Recente relatório de uma das Divisões do Ins t ituto d -.:: S~ 
Úde advoga a "criação e estruturação imediata" de um no--
vo Instituto, destinado a coordenar e supervis1onar to -
das as atividades na sua área especializada; até mes mo e 
formação e capacitação de recursos humanos figura entre 
as recomendações do citado relatório. Ou seja , o "virus 
autonomista" continua vivo e atuante em alguns setores 
da Secretaria. Tal proposta, evidentemente, só encontra 
eco num contexto emocional mais explicavel em termos de 
dificuldades da fase de implantação da Reforma, do que 
pe la r eal necessidade de au tonomia. 

3) Nunca é demais lembrar que a pe rda ·• aparente ou real 
de "stat us ", representa um dos mais sérios obstáculos a 
qualquer proc e s so de i novação. No caso da Reforma da Se 
ereta.ria, essa perda de "status" é real, inevitavel e in 
dispensável, face à nec essidade de extinguir os numero-
sos "feudos" que compunham a antiga estrutura instituci2_ 
nal. Mas tudo isso tem um preço - a formação de núcleos 
de resis t;ncia, dificeis de submeter a controle. Por ou 
tras palavras, paralelamente à nova estrutura da Secret~ 
ria, persistem segmentos da velha estrutura, com os in-
convenientes que seria ocioso apontar. Acresce que no C:!!: 
soem tela a perda de "status" acarretou também a perda 
do comando direto de subs tancial mass a de r ecursos huma --
nos e equipamentos especializados, sobre os quais a a ut2_ 
rida.de da cúpula da Secretaria era ma.is vir t ual que r ee.l. 

4) Tudo indica que o Instituto de Saúde t a mbém foi prejudi-
cado por se lhe haver dado, mes mo na primeira d e:finição, 
um modelo tradicional, talvez por ser o Ún ico d ;isponível. 
Ainda assim, a estruturação, por propi ciar e,lé,'1.1!7'..a melho .:. 
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ria para os técnicos, teria contribuido para eliminar um 
PC;lUCO a. resistência do grupo anterior, que não :foi subs-
tituido: trato~-se de um erro tático, por deixar sem li-
derança efetiva um núcleo resistente à mudança, mas de 
valiosa utilidade para a modernização da Secretaria. 

5) Das unidades integrantes do Instituto de Saúde, merece 
referência especial o Serviço de Educação de Saúde PÚbli 
ca, como se verá em continuação: 

a) Depoimentc:s de técnicos do S.E.S.P. vieram tão somente 
confirmar ponto de vista esposado pelos consultores, 
no tocante à inadequada localização do Serviço, prat.!_ 
camente "enclausurado" dentro da Coordenadoria de Se!:, 
viços Técnicos Especializados, sem facilidade de ace!L 
so i-.s demais Coordenadorias e a outros Órgãos da Se--
ereta.ri.a, a tal ponto que os conte.tos externos se t~m 
feito numa base estritamente pessoal; 

b) Não se justifica que um Órgão com atuação sobre toda 
a Secretaria - note.damente a Coordenadoria de Saúde 
da Comunidade - sofra limitações no seu desempenho e 
tenha sua atuação quase que limite.da ao preparo e di~ 
tribuição de material áudio-visual, por uma simples 
anomalia estrutural; 

c) O problema aqui levantado vem contribuindo para a fru.ê_ 
tração dos profissionais do quadro do S.E.S.P. e sua 
evasão para outros campos de atividade, o que, evide!}_ 
temente, provoca uma reação em cadeia: não é por aca-
so que, dos dez candidatos da Secretaria presentemen-
te acompanhando o Curso de Planejamento da Faculdade 
de Saúde Pública, quatro sejam educadores de saúde p~ 
blica - alguns deles potencialmente capazes de pres -
tar valiosa colaboração às atividades educativas da 
Secretaria, fossem outras as condições de trabàlho. 

d) A equipe do S.E.S.P. elaborou documento básico, defi-
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nindo subordinação mais adequada para o Serviço. Por 
sua vez, a direção do Instituto de Saúde encarninr:m1 
proposta de estruturação do Órgão, limitada apenas a 
algumas de suas atuais áreas, e não englobando o Ser-
viço de Educação de Saúde Pública. Parece aos consul 
tores que a c oncord;;_ncla com a saida do S . E. S .P . de--veu-se, nao ao reconhecimento de sua inadequada l oca -
lização, mas ao empenho de descartar-se da única á r ea 
do Instituto de Saúde que permanecia atuant e e consc1_ 
ente do seu papel no conjunto da Secretaria. Dai ad-
vogarem os consultores a transfer;ncia do Serviço pa-
ra um Órgão central da Secretaria, preferivelmente o 
Departamento Técnico-Normativo, onde lhe fosse legal-
mente possível estender sua ação a t odos os setores àa. 
instituição, sem os atuais empecilhos criados pela 11 
nha administrativa. Aceita-se como Óbvio que as estr~ 
tura.s existam para facilitar o funcionamento das org~ 
nizaçÕes - nunca para dificultá-lo. 

As .considerações que v~m de ser feitas abrem cami nho a vári 
as opções, uma das quais seria a pura e simpl e s extinção do Insti-
tuto de Saúde, com o remanejamento de suas unidades para outros Ó.!:. 
gãos da Secretaria - sobretudo ·o Departamento Técnico-Normativo e 
a Coordenadoria de Saúde da Comunidade - utilizando-se como crité-
rios para a efetivação dessa medida o grau de especialização e a 
area de abrangência de cada uma delas. Exceção feita para o SESE, 
cuja melhor localizaçio parece s er o D.T.N., os consultores se pe~ 
mitem deixar a quessâo em aberto, inclusive porque variáveis a.lhe!_ 
as à Secretaria da Saúde poderão i nfluir marcadamente na estrutura 
do Instituto de Saúde e na própria preservação da Coordenadoria de 
Serviços Técnicos Especializados. 

3. Órgãos executivos centrais , regionai6 e locais 

A - Coordenadoria de Assist;nc ia Hospitalar 

A Coordenadoria. de Assistência Ilospitale.r apresenta um gru-
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pamento típico de atividades de linha por tipo de hospital e conta 
com órgãos consultivos, de assessoramento técnico e auxiliar, nas 
mesmas linhas definidas para as demais Coordenadorias. 
está assim organizada: 

- Conselho Hospitalar do Estado; 

- Gabinete do Coordenador; 

- Conselho Técnico- Consultivo; 

- Departamento de Técnica Hospitalar; 

- Departamento de Hospitais Gerais e Especiais; 

- Departamento de Hospitais de Tisiologia; 

A C,A .H. 

- Departamento de Hospitais de Dermatologia Sanitária; 

- Departamento de Administração. 

~s hospitais da Coordenadoria foram objeto de um Projeto de 
Reforma Administre.tiva especifico - de n'? 110 - que estabeleceu mo 
delos àe organi zação para grupos de hospitais, conforme Decreto n9 
52 . 529, de 17/9/70. Acompanhando a estrutura, foi estabelecido um 
regulamento-padrão pare. o Pnrq1.1e Hos9italar do Mundaqui, prevendo 
as atribuições de todas as unidt.cles componentes do nosocÔmio rela-
tivas a serviços médicos , técnico-auxiliares e de administração g!:_ 
ral, as compet~ncias dos responsáveis por essas unidades e o deta-
lhamento ainda maior da estrutura, até o nível de setor. 

Alguns aspectos da atua l situação da Coordenadoria merecem 
reparo: 

1) A uniformização do funcionamento dos hospitais, através 
da edição de regulamentos com base no do Parque Hospita-
lar do Mandaqui , foi deixada no nível de compet~ncia do 
Coordenador, Infelizmente tal não se deu, e a organiza-
ção da Coordenndorie. ficou limitada aos aspectos estrut~ 
rais formais. 

2) Também não chegaram a ser definidos modelos de previsão 
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de recursos humanos por tipo de hospital, capacidade e 
clientela, tal como foi felto na Coordenadoria de Saúde 
da Comunidade para a s unidades e distritos so.nitá.rios. 

3) Esses fatos são tanto mais de lamentar, se se tiver e!'ll 
mente que se t rata da Coordenadoria que conta com a me-
lhor e mais homogenea. retaguarda t eórica específica, reu 
nindo, portanto, condições de a dequar suas unidades hos-
pitalares a modelos· de otimização. No entanto, até mes-
mo os alvarás de f uncionamento dos hospitais do Estado, 
expedidos pela Coordenadoria, ainda se J.ouvam em l egi s l~ 
ção de 1939. 

4) Tudo fa z supor que o difícil relacionamento atual entre 
o Co;rdenador e o Secretário de Estado venha criando ob~ 
táculos a um melhor desempenho dessa importante depend~!2_ 
eia da Secretaria da Saúde. 

B - Departamento de Saneamento da C.S.C. 

Ao Departamento de Saneamento da Coordenadoria de Saúde da 
Comunidade compete, nos termos do artigo 44 do Decreto n 9 52 .182: 

11 1 - orientar, coordenar e supc:'visicnã.r as atividades de sa 
neamento atribuidas a r;de de unidades sani tárj_as, lo-
cais e regionais; 

II - executar ou participar da execuçao de atividades desa-
n eamento que lhe forem stribuidas pelo Secretá.rio, por 
proposta do Coordenador de Saúde da Comunidade; 

III - articular - se com outros Órgãos da administração com co~ 
pet~ncia concorrente na. áren de sane-a.mente; 

IV - assessorar o Coordenador e demaiE unidades da Coordens.-
doria". 

Outros dispositivos do citado i nstru:nento legal tran;;fcrc~ 
para o Departamento de Saneamento os s eguint es órg'ii.os, já. existim-
tes na situação anterior à Reforma: 



Seção de Engenhar .L1;;. Sa.n:11-i.d . .:1. , c'io ",ntig o Depart a.mer,to de 
Saúde do Es tado, t r &.nsforme.du em Di v isão de Engenharia de 
Saúde PÚblica; 

Serviço de Erradicação da Ma l ária e Pr ofila xia d!'~ Doença. 
de Chagas, transformado na Divis ão de Combate a Vetores; 

- Serviço de Polic iamento da. Alimenta ção F1'.iblica, t ran sfor -
mado em Divisão de Al iment a ção Pública. 

A entrevista promovida pelo s c 1)nsultores per mitiu e v idenci-
ar o acentuado grau de frust r a çã o do Dir etor do Depa rtamento, que 
na oportunidade levantou os S!::gu int e s probl emas : 

1) A total ausência de diretrizes superi ores orientando a 
política de trabalho do Departamento . 

2) A impossibilidade de lograr uma efetiva e: :)ordenação com 
outros Órgãos govcrr,amentait.: :lesenvol venc\o ativldades 
concorrentes na áree. ào snnel:!.,.:ento. 

3) A existência de uma vigorosa ~st;rutur a infor mal, locali-
zada nos antigos servi~c ;;: qu e i,oje compõem o Departamen-

• to, e repre sentando pontos de r e sistênc ia. à introdução 
de inovações. 

4) A escassez de p e ssoal t écnico - e, Departamento conta com 
apenas seis engenheiros em nível central, afié,rurando-se 
extremamente dificil a e.mpliagão do quadr o, em razão dos 
baixos salários vigente:: nos Órgãos ds. administração di-
reta: os engenheiros aio ampla e c ompreensíve l prefer;n-
cia pelo trabal.ho n os Órgãos da adminis tração indiret a. 

5) Sobrecarga de trabalho meramen te burocrático, não de i xat , 
do tempo nem condições para qu e os técnicos se preocupem 
com as atividades-fins do Departamento. 

6) Fatores de natureza política interfe rem negativamente n0 

já limitado desempe nho do Depart amento. 

7) Acresce ainda. que, sendo o 61:.!.n,rn.mento uma e,r za a. l t~,;,,:,•~t -' 
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competitiva - com a circunst~ncia adicional de que,na S~ 
cretaria da Saúde, nela se movimentam Órgãos tanto da af. 
ministração direta como indireta - uma efetiva coordena-
ção deveria constituir iniciativa da autoridade superior, 
o que lamentavelmente não ocorre. 

Em suma, o Departamento de Saneamento foi apenas criado fo~ 
malmente, por conta do remane jamento de órgãos da antiga estrutura 
da Secretaria, mas está longe de atingir o grau de adequação comp~ 
tível com seus objetivos. Problema, por sinal, dos mais graves, se 
se tiver em vista a contribuição das más condiçÕas do ambiente fí-
sico para as altas - e crescentes - taxas de mortalidade infantil 
observadas no Estado. 

B - Órgãos executivos regionais da C.S.C. 

Os consultores tiveram ocasião de entrevistar apenas um dos 
Diretores Regionais, cujo depoimento foi inteiramente favora.vel no 
tocante à adequação da estruturação em base regional e dos princí-
pios que orientaram a formulação e implantação da Reforma da Secr~ 
taria. 

No que tange ao órgão sob sua responsabilidade direta, as 
restrições se prendem à excessiva rigidez que se imprimiu à organ1_ 
zação distrital, gerando problemas administrativos, sobretudo de 
acesso a determinadas unidades de um mesmo distrito sanitário. 

Ainda no nível sub-regional, é visivel a relutância dos eh~ 
fes distritais quanto à aceitação de um esquema de trabalho que 
sistematize e oriente as atividades de supervisão e controle das 
unidades sanitárias, e ao mesmo tempo permita à direção regional 
sua pronta localização, quando necessário. 

Outros problemas apontados r eferem -se à escassez de médicoé 
sanitaristas e às interfer~ncias políticas, que praticamente blo-
queiam as iniciativas no sentido de uma mais racional distribuição 
de recursos humanos em nível local. Dai resultam gritantes disto~ 
çÕes - um centro de saúde dispondo de 63 médicos, contrastando com 



a situação de outras unidades da mesma região, que 
quer com um desses profissionais. 

-nao ccntam se -

As críticas mais sérias, colhidas pel es consultor es, trans-
cendem o ;mbi to do Órgão regional, cabendo t odavia mencj_oná-lari , 
por refletirem o ponto de vista de um técnico de excelente ní•rel e 
lar ga experiência no campo da administração sanitária: 

1) A Reforma da Secretaria - válida em sua essência - encon 
tra dificuldades na sua consolidação face à esc assez dê 
r ecur sos humanos qualificados nos vários níve is institu-
cionais. 

2) Repete-se na Coordenadoria de Saúde da Comunidade a mes•• 
ma falha observada na cúpula da Secretaria: o insufic:leQ. 
te acionamento dos órgãos assessores permanentes - no e~ 
so, a Divisão de Estudos e Programas - contrabalançado 
pela utilização de assessores especiais que, embora alt~ 
mente capacitados em outras áreas da saúde, não r eunem ' 
condições para orientar o trabal ho da Coordenadoria pra-
t i camente r esponsavel pela rêde sanitária estadual . 

3) O Órgão regional se ressente da falta de uma assistênci e. 
mais efetiva do Departamento Técnico -Normativo. 

Falhas como as apontadas - e cuja ocorrencia p~de ser com-
provada em outras Divisões Regionais - t eriam fatalmente de reper-
cutir no nível local, conforme se verá em continuação : • 

1) Frequentes mudanças de normas, rotinas, pedidos de infor 
mações e outros, provindos dos Ór gãos a os quais está su-
bordinada a unidade sani tária, indicando falta de racio -
nalização de serviços, com conseguente acúmulo de tare-
fas na unidade. 

2) Falta de maior clareza e definição de competências entre 
Centro de Saúde, Distrito Sanitário e Divisão Regional, 
principalmente quanto a aspectos de suprimento de iow1i-
zantes e medicamentos, manutenção e disponibilidade de 
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veículos e equipamentos. 

3) Falta de treinamento para os servidores, que sao admiti--
dos para funções com denominação exata, mas sem especifl 
cação exata das atividades correspondentes . Essa falha 
se repete de maneira circular, com os servidores novos 
treinados em serviço por outros servidores que passaram 
pelo mesmo processo de aprendizagem, o que forços amente 
contribue para a implantação e consolidação de procedi-
mentos incorretos. 

4) Outro problema que persiste em nível local é a tradic i o-
nal inobservincia, por parte dos médicos, do horário re-
gulamentar de trabalho. Em algumas unidades sanitárias, 
conforme verificações realizadas por alunos da Faculdade 
de Saúde Pública, o problema assume proporções alarman-
tes, já que o médico mal chega a trabalhar 50% das horas 
contratadas. 
A questão é extremamente complexa - inclusive por envol-
ver aspectos relacionados à política salarial do Estado 
.- mas exige solução adequada, por estar comprometendo S!':, 
riamente todo o esforço até aqui empenhado na implanta -
çã.o da Reforma. Provavelmente a Única fórmula reside na 
fixação de um nível salarial que permita l Secretaria e~ 
tabelecer o controle (no sentido administrativo do ter-
mo) da permanência do médico na unidade e aplicar san• 
çÕes contra. aqueles que infringirem as normas sobre a m!!:_ 
térie.. 

5) Relacionado ao problema apontado, ocorre o da limitação 
da autoridade do mé dico-chefe da un1dade local s obre os 
subor dinados, no que se refere à sua compet~nci a. face às 
normas de administração de pessoal vigentes no Estado, 
Tal fato se reflete no excessivo absentismo por doença 
observado entre servidores da unida.de mediante licencas 
obtidas em outros Órgãos, o deslocamento de servidores 



para prestar serviços em outros Órgãos e e. in~possib i.lld~ 
de de alterar a situação funcional legal dos s e rv i dores 
para melhor classificá-l os e redistribuí-los. 

Os pontos enfoca.dos su!;e r em a existencia de um descomp&sso 
entre um dos princípios básicos que presidiram a Reforma da Secre-
taria - a descentralização execut :l.va - e o regime de administraçÜv 
de pessoal, excessivamente rígido e centralizado. Daí decorre que, 
na citada área, os vários escalões executivos da Secretarie'. recebe 
r ama responsabilidade, mas não a autor idade, o que consti tue fln-
grante violação do princípio da delegação. Por outras pala vrcs, a 
estrutura institucional passou por radical processo de moderniz~-
ção, não ocorrendo o mesmo, todavia , no que respeita aoG procedi-
mentos administrativos. 

Outro problema do n í vel local tem sido evidenc1ado n as c:td~. 
des - sede de distrito sanitário, onde a chefia distrital se 
instalada. no centro de saúde ou em prédio contínuo. Duas sltuaçÕee 
diversas se apresentam: numa primeira, o chef'e do dis trito, face it 
inoperância do chef e da unidade, ab sorve funçõe s deste Último, j_n-
troduzind~ perigosa distor ção na estrutura distrital e d e scuid~n-
do-se de suas responsabilidades em r elação às demais unida des quié: 
lhe estão subordinadas. Numa segunda situação ocorre justament e o 
oposto: por falta de personalidade do chefe do distrito, o chefeci 
unidade sanitária passa a desempenhar funções qu~, salvo 
exceções, não lhe seriam delegáveis. 

rara.a 

Num e noutro caso está configurado o descor,J1ecimento de no-
çoes básicas de administração, aliado e.o insuficien t e ~r,a,u de es -
clarecimento no que tange aos pr incípios que nortearam a Reforma 
da Secretaria. Falhas, é Óbvio, a reclamarem co:aeçÍ?.o , por feri -
rema linha de autoridade, prejudicando o funcionamento a.dequado do ' 
nível de prestação dir eta de serviços. 



IV - O PROBLEMA DA SUPERVISÃO NA SECRE'l'ARIA DA SAÚDE 

A supervisao permanente e contínua figura entre as diretr:l.·· 
zes que orientaram os trabalhos de estruturação da Secretaria ds 
Saúde. Ao destacar esse fato na apresentação da colet~nea àe t~:r.--

tos legais e regulamentares sobre a matéria, Leser a c rescent e. : "n:io 
basta editar normas estabelecendo como devem ser executados os t.rii. 
balhos, porque duas consequências se impõem: a orientação par u o 
perfeito entendimento da norma e a verificação de que e la está, rie 
fato, sendo corretamente executada. Tais atividades devem ser de -
senvolvidas em carater permanente nos diferentes n i veis e contrib~ 
em, ainda, para aferir as condições necessárias aos trabalhos d~ 
avaliação de resultados". 

Conceituada como um processo dtn~mico, através do qual um 
superior ajuda e orienta o pessoal sob sua direção, ajudando- o a 
desenvol ver-se , a superar-se e a r ealj_zar o trabalho de forma mais 
efic iente: ou, também, como um interc~mbio de conhecimentos e exp~ 
rienc ias; ou, a1nda, como uma. técnica de ensino na qual o supervi-
sor não diz que está ensinando e o supervisionado não s abe que es-
tá sendo ensinado, a supe rvisão é amplamente r econhecida como um 
dos mais ,ricazes procedime~tos destinados a assegurar a integra-
ção das funções e a manter o impulso coor denador dent r o da organi-
za.çao. 

Entretanto, a importincia da supervisão s omente encontra p~ 
ralelo nas dificuldades para sua corr eta execução. 

Uma primeira dificuldade deriva do fat o de que a supervisão 
deve ser entendida essenc ialmente como uma questão de r elaç~es en-
tre pessoas, desenvolvidas tanto quanto posslvel sem que se perce-
bam diferenças de nivel . Dai decorre que: 1) o supervisor necessi 
ta ser uma pessoa com disposições naturais especi a is; 2) não basta 
ser uma pessoa preparada, nem ter muita experiência; 3) deve ser 
principalmente um catalisador das capacidades das outras pessoas; 
4) deve conhecer muito bem os fins , os objeti vos e a doutr i na da 
organização; e 5) deve saber como trata r as pessoas e despertar 
sua confiança. 



Outra dificuldade do processo de supervisão diz respeito ao 
problema da iniciativa - aspecto aind.9. nao inteiramente esclareci-
do entre nós, p;sto que, via de regra, nas organizações de saúde 
latino - americanas tem prevalecido o sistema de controle direto, 
quentemente exagerado. Daí se achar que a supervisão deva ser so-
licitada e não tenha o carater de inspeção. Ocorre, porém, que a 
pessoa encarregada da supervisão não deve esperar ser solicitada -
como se fora um assessor ou consultor - mas ser bastantel1ábilpara 
sugerir esse pedido, ou ainda provocar ou motivar o requerimento, 
o que consiste sobretudo num problema de relações informais. 

Vale destacar, entre as qualidade s do superviso1·, atrás en~ 
meradas, a relativa ao perfeito conhecimento dos fins, objetivos e 
doutrina da organização - aspecto particularmente importante no C§:. 
so de certas áreas especializadas, cujos supervisores devem possui..!• 
um quadro de refer~ncia mais amplo, dentro do qual possam s:ttuar os 
açoes no seu campo específico de supervisão. 

Cabe mencionar, finalmente, o fato de que, do ponto de vis-
ta formal, o Órgão "staff" - onde se situam os supe rvisor es - ,,stA 
ligado à organizaçao como um todo por uma relação assessora, e as 
unidades de linha por uma relação funcional ou de mando especiali-
zado, que atua como um canal de instruções técnicas. Nenhum dos 
dois tipos de relação confere mando administrativo - e é exatamen-
te o desconhecimento deste ponto, envolvendo o próprio desconheci-
mento do conteúdo administrativo da supervisão, que se consti tue, 
nao raro, em fonte de conflitos entre o "staff" e a linha. 

Uma análise, a.inda que superficial, do desenvolvimento das 
atividades de supervisão na Secretaria de Saúde conduziu à ident:l.·• 
ficação dos seguintes problemas: 

1) Um primeiro problema - este de natureza legal - decorre 
das denominações de "Supervisor" e "Inspetor"., adotada s 
para praticamente as mesmas funções básicas, embora exe.!:_ 
cidas em nives e regimes diferentes, já que se preten -
dia, de um lado, abrir oportunidades a técnicos estra -



nhos ao quadro permanente da Secret:irla (admit idos em c.9.. 
missão na categoria de "Supervisor"); e, de outro, apro•• 
veitar junto às Divisões Regionais, em cargos de Médico-
Inspetor (efetivo ) os antigos Delegados de Sa~de, virios 
deles ha dec~nios ainda no grau inicial da carreira de 
Médico. Por analogia., a qualificEs.ção de "Inspetor" foi 
estendida aos demais servidores previstos para outras i-
reas especializadas de assessoramento no nivel regional. 
Em que pese a implicação legal da medida, cumpre ponde-
rar que a denominação de "Inspetor", adotada para servi-
dores no exercício de atividades de supervisão, não foi 
das mais adequadas, ante a. conotação fiscal ou polj_cial 
que a palavra encerra. 'Trata-se de aspecto a reclamar~ 
visão, por uma questão de coerência com lir1has de pens a-
mento modernas, que procuram cada vez mais enfatizar o 
cunho educativo de que se reveste a função supervisora.. 

2) t insuficiente o quadro de Supervi s ores e Inspetores da 
Secretaria, cujo numero total acusava até recentemente 

_um "deficit" de 50 profissionais. A essa deficiencia nu 
merica juntam-se os seguintes problemas adicionais: a) 
do t otal existente, cerca de 50~ trabalha em regime de 
tempo parcial, situação.que, conquanto permitida, esper~ 
va-se que ocorresse em carater de exceção; b) ainda nao 
se acha satisfatoriamente solucionado o problema da su~ 
pervisão na á rea de enfermagem da Coordenadoria de Saúde 
da Comunidade; c) casos t~m ocorrido em que os superv:1.s2_ 
ressão deslocados de suas funç~es específices - orR pa~ 
que sua presença se faz necessária na área executlv-?. por 
falta de profissional especializado em nivel local, ora , 
ainda, pela emerg~ncia de problemas urgentes a reclar.ir. -
rem seu assessoramento aos niveis regional e central. 

3) Certos setores da máquina administrativa do Esta.do .... i:.: 
pecÍficamente, os sistemas de ad~inistração finnnco1~~, 
de administração de transportes internos e de r ,~gior,,:i,J.:~ -
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zação administrativa ·· têm entravado o andamento dos tra 
balhos de supervisão. Apont am-se aqui, como r e spons~ve;u; 
pela situação, fatores extra-Secretaria, p~sto que a ori 
entação na montagem e funcionamento daqueles s istemas es 
capou ao ;mbito de decisã.o da Pasta da Saúde. Por outra; 
palavras - e tal corno sucede em relação ao sistema de a1 
ministração de pessoal -- parece insuficiente o grau de 
dequação das atividades-meio às atividades-fins. 

4) Outro problema ligado à supervisão deriva do deficiente 
preparo ou esc larecimento, sob vários a spectos , dos pro -, 
fissionais resp9nsaveis por es s a atividade, o que pode 
ser atribuido a vários fatores, tais como: a) a estraté-
gia adotada para a implantação da Ref orma, conduz i ndo a 
uma radical e s imultinea reformula.ção das várias peças 
da máquina adminis trativa da Secr e taria, s em que tivesse 
havido tempo para uma etapa preparatória de divulgação e 
esclarecimento entre os servidores , e specialmente aque -
les que deveriam a ssumir novos enca rgos; b) o i n suficie~ 
te ou at é mes mo ausente abastec i mento - em termos de i n -
formação técni ca atualizada - dos Supervisores e I ns pet~ 
res, por parte do Departamento Técnico-Normativo e do 
Instituto de Saúde , omis são que teve suas causas dis cuti 
das ant eriormente ; c) o desconhecimento bas tante fr eque~ 
te entre os integrantes do quadro de supervisores, do r e 
al sentido da supervisão, em especial no que respeita ao 
tipo de relação administrativa que deve prevalecer ent r e 
o supervisor e as unidades de prestação direta de servi-
ços; daí resulta a invasão, pelo supervisor, da linha de 
mando, produzindo distorções na estrutura f or mal da org~ 
nização e originando probl emas que cumpre a todo cus t o 
evitar. E~ alguns casos, os antecedentes desse probl ema 
são de pronta localização: trata-se de profissionais que, 
na si tua.çê'.o anterior à. Reforma, ocupavSll pos i çÕes de: rnn.n--



do em serviços especializados dispondo de rêde própria re 
atendimento, e que vieram depois a ser aproveitados como 
supervisores rias respectivas áreas; compreende-se quer.ão 
seja facil para um profissional - qualquer que seja s eu 
campo de atividade - alterar radicalmente e a curto pra•-
zo uma filosofia de trabalho que pautou suas ações dura~ 
te anos a fio. Não é menos certo, em contra-partida,gue 
os dirigentes dos órgãos regionais e distritais deverão _ 
conduzir-se com habilidade, não apenas para evitar o a -
gravamento da situação, como para poderem tirar o máximo 
proveito da experiência e conhecimentos especializados ' 
desses profissionais - ainda porque, na presente conjun -
tura, não há muitas opções a fazer. 


